SUBSTITUTIVO N° 1 DE 2013, AO PROJETO DE LEI Nº 214, DE 2012
Dê-se ao projeto de lei a seguinte redação 
PROJETO DE LEI N° 214, DE 2012
Dispõe sobre a reserva aos negros de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e de empregos públicos, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1° - Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para o provimento de cargos efetivos e de empregos públicos, sempre que o número de vagas oferecidas for igualou superior a três, o mesmo se aplicando aos cargos de livre provimento.
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se a todos os concursos públicos que vierem a ser realizados no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
§ 2° - Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igualou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco).
§ 3° - Os editais dos concursos públicos deverão especificar o total de vagas correspondente à reserva para cada cargo ou emprego público oferecido.
§ 4° Os percentuais mínimos previstos nesta lei também se destinam às vagas de estágio profissional desenvolvido pelo Poder Público, no âmbito estadual.
§ 5° Em contratos, convênios, parcerias e outros ajustes firmados entre o Poder Público e terceiros em que haja previsão de contratação de pessoas para a prestação de serviços de qualquer natureza, deverá haver previsão de reserva de vagas com o percentual mínimo previsto nesta lei, destinadas aos afrodescendentes.

Artigo 2° - Para concorrer às vagas reservadas aos negros, os candidatos deverão, no ato da inscrição, se autodeclarar pretos ou pardos, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística -IBGE.
Parágrafo único - Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Artigo 3° - Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
§ 1° - Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
§ 2° - Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.
§ 3° - Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.
Artigo 4° - A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
Artigo 5° - Esta lei terá a vigência de 10 (dez) anos, findos os quais deverão os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário proceder à avaliação de seus resultados.
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Parágrafo único - A presente lei aplica-se apenas aos concursos cujos editais forem publicados após a sua promulgação.

JUSTIFICATIVA
Trata-se de projeto de lei de minha autoria, que trata da reserva de cotas raciais nas vagas de trabalho oferecidas pelo Poder Público, cargo ou emprego público. Este deputado teve a oportunidade de apresentar projeto em tela no ano passado, o de nº 214/2012. O substitutivo ora apresentado busca adaptar o projeto de lei a outro projeto protocolado pelo Executivo Federal no Congresso Nacional, ainda em trâmite, e cuja aprovação terá validade em todos os órgãos públicos federais. A presente proposição busca associar o conteúdo do projeto de lei federal às disposições constantes no projeto de minha autoria, que certamente ampliarão o acesso dos cidadãos afrodescendentes às vagas existentes no serviço público, corrigindo uma distorção histórica e flagrante em nossa sociedade. O PL de minha autoria inclui no sistema de cotas os cargos de livre provimento do Poder Público, as vagas de estágio profissional e aquelas eventualmente decorrentes de contratos, parcerias ou ajustes firmados pelo Poder Público com terceiros, em que haja cláusula obrigatória de contratação de determinados profissionais pela entidade contratada, algo não contemplado pelo projeto de lei federal.
Assim, o Estado de São Paulo estará uma vez mais na vanguarda da garantia de direitos aos menos favorecidos e, no caso específico dos afrodescendentes, trabalhará para diminuir as enormes desigualdades ainda flagrantes em nossa sociedade em razão do vergonhoso regime escravagista vigente até o final do século XIX.
Este o substitutivo apresentado.
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